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Excelentíssimo Senhor Ministro Frlson Fachin 

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições constitu-

cionais e legais, vem se manifestar nos seguintes termos. 

Trata-se de inquérito instaurado a partir do termo de depoimento n° 01, de 

HENRIQUE SERRANO DO PRADO VALLADARES e n°. 18, de JOSÉ DE CARVA-

LHO FILHO, executivos do GRUPO ODEBRECHT, objetivando apurar suposto rece-

bimento de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) pelo Senador ROMERO Jucd, em 

troca da defesa dos interesses da Odebrecht no "Projeto Madeira", o qual abrangia as 

obras de construção das Usinas de Santo Antônio e Jirau. 

A autoridade policial apresentou relatório parcial de atividades (fls. 

409/423) destacando, na última página, que tal conclusão era a titulo precário e que se 
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motivava pelo fato de o então Senador estar prestes a perder o foro por prerrogativa de 

função. 

Na sequência, esta relatoria proferiu despacho, nos seguintes termos: "Con-

siderando o objeto deste caderno persecutório e a perda de prerrogativa de foro do su-

jeito investigado a partir da data de hoje, intime-se a Procuradoria-Geral da 

República para que opine se o caso é de arquivamento, de envio dos autos à primeira 

instáncia, ou ainda de continuidade das investigações sob a supervisão desta Corte Su-

prema. Prazo: 10 (dez) dias". 

É o breve relatório. 

II 

A hipótese em análise reclama o declínio de competência ao juízo de pri- 

meiro grau. 

O investigado ROMERO JUCÁ FILHO atualmente não tem foro nesta Suprema 

Corte, uma vez encerrado seu mandato legislativo, não havendo razão a prorrogação da juris-

dição do STF. 

Não há se falar em arquivamento, haja vista que as medidas investigativas estão 

seguindo o curso natural, com grande possibilidade de permitir a formação do juízo sobre a 

responsabilidade penal do investigado, sem prejuízo de outros delitos, depreendidos de outros 

diversos pagamentos planilhados em favor do investigado e que não estão associados a atos 

de oficio efetivos, ou potenciais, o que também justificaria o aprofundamento das investiga-

ções. 

Neste passo, voltando as atenções para os fatos específicos aqui apurados, é ex-

tremamente oportuna a assertiva da autoridade policial quando aponta, a um só tempo, os 

achados atuais e os passos subsequentes da apuração: "O desafio que se apresenta à investi-

gação é, justamente, identificar como e não 'se' os valores chegaram à esfera de disponibili-

dade do Senador ROMERO JUCÁ (com margem à hipótese de terem sido redirecionados a 

terceiros segundo os interesses do parlamentar)". 
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Efetivamente, a investigação, até o momento, conseguiu demonstrar a corrobora-

ção das declarações de Henrique Valadares, por Cláudio Melo Filho, no sentido de que esse 

segundo declarante comunicasse a ROMERO JucA que os pagamentos a serem feitos pelo 

Grupo Odebrecht seriam realizados ao longo do ano de 2010 (fls. 213/215). 

Na mesma linha foram as declarações de José de Carvalho Filho (fls. 128/131), 

que, além de corroborar as declarações de Henrique Valadares, explicitou o procedimento do 

setor de operações estruturadas, nome atribuído à divisão interna do Grupo Odebrecht, relati-

vamente à entrega de senhas, em contatos com o parlamentar, com o recebimento do endereço 

onde os valores seriam entregues. O valor somente seria entregue se a pessoa indicada pelo 

parlamentar apresentasse a senha ajustada. 

Prova circunstancial relevante foi produzida, relativa ao acesso de José de Carva-

lho Filho e Cláudio Melo Filho às dependências do Senado Federal (fls. 257/287), sendo re-

gistrados 48 (quarenta e oito) acessos por José de Carvalho Filho e 94 (noventa e quatro) 

acessos por Cláudio Melo Filho, tendo como registro de destino o gabinete do senador, exclu-

ídos, assim, possíveis encontros na sede da liderança partidária do MDB (há registros) e em 

comissões temáticas. 

Os colaboradores apresentaram planilhas, alegadamente vinculadas aos sistemas 

drousys e mywebday, atribuídas ao codinome CAJU, que segundo eles corresponderiam ao 

Senador JUCÁ. Tais documentos foram periciados. Formalmente, confirmou-se a higidez dos 

arquivos. Materialmente, apresentaram-se 19 (dezenove) pagamentos vinculados ao referido 

codinome, tendo a Policia Federal enfatizado a diferença entre as anotações "execução" e 

"programação", sendo que a última não assegura a efetiva rea1i7ação do pagamento. 

Ainda agregam ao cenário dos pagamentos, as anotações do sistema drousys, 

com diálogos de terceiros, com referência a Cláudio Melo Filho e sua autorização para quitar 

pendências com CAJU. 

As afirmações ainda foram objeto de corroborações pontuais provenientes de de-

clarações de executivos da empresa Andrade Gutierrez, sobre o concurso da empresa, sobre o 

pagamento de vantagens indevidas ao senador investigado nos presentes autos por força da 

UHE Santo Antônio, tendo Flávio Barra apresentado que a sistemática de pagamento para 

ROMERO JUCÁ se deu a partir de contratos fictícios com as empresas IBATIBA e PRO-

BANIC, o que restou planilhado no documento de fls. 210/212, acrescido de notas fiscais rela-

cionadas a parte dos pagamentos. 
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Esses pagamentos, no entanto, são relevantes apenas para apresentar um veiculo 

para o recebimento de vantagem indevida, mas a investigação os correlaciona com o em-

preendimento da usina Angra III. 

Mais do que isso. Tanto os executivos da Odebrecht, quanto os da Andrade Guti-

errez convergem para a informação de que o recebedor de valores pelo Senador ROMERO 

JUCÁ seria José Augusto dos Santos Ferreira, sendo que um dos locais de pagamentos apre-

sentados pela Odebrecht, em que figurava o recebedor qualificado como "Pascoal", era a Ave-

nida Brigadeiro Faria Lima, 3900,2° andar, em São Paulo. 

No local, encontrava-se sede do Banco BVA, que tinha como um de seus direto-

res Antônio de Oliveira Pascoal, também sócio da empresa PROBANK. 

José Augusto dos Santos Ferreira, por sua vez, apresenta-se como controlador da 

empresa IBATIBA e explica a dinâmica de contratos fictícios dessa empresa e da PROBANK, 

que além de "Pascoal", era gerida por Benedito Ivo Lodo Filho, com a observação de que R$ 

2,5 milhões seriam destinados ao Senador ROMERO JucÁ, mas não que não teriam chegado à 

sua disponibilidade, em circunstâncias pouco claras até o momento. 

A compreensão desse fluxo financeiro, o modo de agir dos possíveis operadores 

e a interface com o parlamentar investigado são os passos subsequentes da investigação. 

Também são oportunas as observações de que José Augusto dos Santos Ferreira 

foi preso na 4P fase da Operação Lava Jato, suspeito de recebimento de valores na Suíça, 

oriundos da venda de um campo de petróleo pela PETROBRÁS. 

Além disso, Antônio de Oliveira Pascoal e Benedito Ivo Lodo Filho teriam sido 

condenados pelo Banco Central por irregularidades praticadas em suas atividades bancárias. 

Como diligências pendentes, sem prejuízo do reexame do tema pelo membro do 

Ministério Público Federal que vier a cuidar do caso, aponto as seguintes: 

(i) cruzamento com os elementos probatórios colhidos na investigação, em face 

das pessoas naturais e jurídicas ligarias ao GRUPO ODEBRECHT, tanto sobre metodologia 

das programações e realizações de pagamento, como corroboração das declarações, além de 

novos elementos reunidos posteriormente à remessa da presente investigação especificamente 

ao STF; 
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(ü) cruzamento com os elementos probatórios colhidos na 4P fase da Operação 

Lava Jato, relacionados a registros, documentos, informações em geral, associadas a José Au-

gusto dos Santos Ferreira; 

(iii) obtenção de vista dos procedimentos sancionadores no Banco Central, em 

desfavor de Antônio de Oliveira Pascoal e Benedito Ivo Lodo Filho, também com o propósito 

de identificar modus operandi. 

Com relação ao foro a ser distribuído por meio de conexão, especificamente 

quanto a influências em licitação, ou construção do Complexo Madeira (Usinas de Santo An-

tônio e Jirau), o Ministro Relator, na PET 6779 AGR/DF, entendeu não haver conexão, sob o 

fundamento de que que a colaboração premiada isoladamente não é critério de definição de 

competência, não se justificando prevenção a partir dela. 

Assim, a referência aos elementos probatórios colhidos na investigação, em face 

das pessoas naturais e jurídicas ligadas ao GRUPO ODEBRECHT, não é capaz de definir 

o foro, podendo ser aventado o local do fato, que, a exemplo da decisão anteriormente 

mencionada, consistiria no mau exercício de funções públicas federais em Brasília, o 

que conduziria a remessa do feito à Seção Judiciária do Distrito Federal para as provi-

dências cabíveis. 

Sucede que o avanço investigativo nesta Suprema Corte demonstra liame 

instrumental com os elementos colhidos na 4P fase da Operação Lava Jato, notadamente, 

em relação a possíveis atos ilícitos do aventado operador financeiro José Augusto dos Santos 

Ferreira, em que ROIVIERO JUCÁ seria um de seus clientes. 

Por estas razões, para a necessária continuidade da apuração relacionada, tendo 

em conta a conexão instrumental com elementos da 4P fase da Operação Lava Jato, re-

queiro, em atenção ao artigo 76-111 do Código de Processo Penal, o declínio de competência 

em favor do juízo da 13a Vara Federal da Seção Judiciária do Paraná. 
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